
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25832 - DF (2020/0058315-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MIRON MITTERER
ADVOGADOS : MARTA APARECIDA ZARDINELLO - SC016591

CHAYLON DIEGO LIVIERA - SC051490
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA AGRICULTURA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. EX-
AUDITOR FISCAL FEDERAL AGROPECUÁRIO. PAD. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
DO ATO PRATICADO PELO ADMINISTRADOR PÚBLICO. SUBSUNÇÃO DO FATO À 
NORMA DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE. SÚMULA 
650/STJ. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado por ex-auditor fiscal 
federal agropecuário contra suposto ato ilegal praticado pelo Ministro da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, que, após processo administrativo disciplinar, aplicou a 
pena de cassação de sua aposentadoria em virtude de recebimento de vantagens 
indevidas, em razão do cargo, consistente na utilização de plano de saúde ofertado por 
empresa onde eram desenvolvidas as atividades funcionais fiscalizatórias.

2. Como bem observado na decisão agravada, no processo administrativo 
disciplinar constatou-se a concessão de plano de saúde pela empresa que 
era fiscalizada pela atividade pública exercida pelo impetrante, e que tal vantagem 
havia resultado em ganho indevido do servidor, sobretudo em relação àqueles que não 
exerciam atividades na empresa. Assim, houve a subsunção do fato apurado à norma 
disciplinar contida no art. 117, IX e XII, da Lei 8.112/1990, que assinala a proibição do 
recebimento de vantagem pelo servidor em razão do cargo, logrando proveito pessoal 
em prejuízo da dignidade da função pública, cuja penalidade prevista é a demissão.

3. Não houve nenhum ato ilegal praticado pelo administrador público que 
efetuou a adequação dos fatos ao tipo sancionador previsto na lei, cabendo destacar 
que, na aplicação da penalidade, não há falar em discricionariedade quando a 
legislação de regência indica a sanção específica para determinada hipótese, como 
ocorreu no presente caso. Aplicação do disposto na Súmula 650/STJ.

4. O entendimento desta Corte é firme no sentido da constitucionalidade da 
pena de cassação de aposentadoria, não obstante o caráter contributivo de que se 
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reveste o benefício previdenciário.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/10/2023 a 31/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                 Brasília, 31 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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reveste o benefício previdenciário.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MIRON MITTERER contra a 
decisão monocrática proferida pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRADO POR AUDITOR FISCAL FEDERAL AGROPECUÁRIO 
CONTRA ATO DE AUTORIDADE QUE CASSOU A SUA 
APOSENTADORIA, PENALIDADE ESTA MOTIVADA POR TER O 
SERVIDOR RECEBIDO PLANO DE SAÚDE ÀS EXPENSAS DA EMPRESA 
FISCALIZADA. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE NULIDADE EM PAD, UMA 
VEZ QUE A PRÁTICA DE OBTER O PLANO DE SAÚDE NÃO 
CONSUBSTANCIOU IRREGULARIDADE. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NA 
DOSIFICAÇÃO DA SANÇÃO, QUALIFICADA POR CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. INOCORRÊNCIA DE ATO DESPÓTICO PELOS 
AGENTES ESTATAIS NA CONDUÇÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
SEGURANÇA DENEGADA (fl. 364).

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que "a comissão não 

considerou o fato de que o plano de saúde tinha cooparticipação de 100%, ou seja, a 

Perdigão e, posteriormente a BRF, não gastaram R$ 1,00 (um real) sequer com o plano 

de saúde do impetrante. 100% dos gastos eram reembolsados. A única vantagem que 

o impetrante tinha é que alguns médicos davam desconto para quem tinha a carteirinha 

do plano de Saúde. Ressalta-se que o impetrante NUNCA utilizou o plano de saúde, 

que foi usado por três vezes por sua esposa e filha (com o pagamento da 

coparticipação de 100%)" (fl. 382). Com base nisso, defende a possibilidade de 
anulação da pena de demissão pelo Judiciário tendo em vista a não consideração do 
acervo probatório dos autos e a desproporcionalidade da sanção.

Alega, ainda, que "não houve a dosimetria da pena, como inclusive 

determina o art. 128 da Lei Federal n. 8.112/90. Não foi considerada a ausência de 

gravidade da infração. Nem o fato de que ela não causou nenhum dano a ninguém. 

Também não foram levadas em conta circunstâncias atenuantes e antecedentes 

funcionais. Por fim, não houve apreciação do Contexto da Emenda Constitucional 103" 
(fl. 386).

Apresentada impugnação às fls. 392/402.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA38828995 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 18/10/2023 16:45:27
Código de Controle do Documento: 9b8ca951-2970-42e1-9803-fe651931ef46



VOTO

Não obstante as alegações do agravante, razão não lhe assiste.

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por MIRON MITTERER, ex-
auditor fiscal federal agropecuário, contra suposto ato ilegal praticado pelo MINISTRO 
DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, que, após processo 
administrativo disciplinar, aplicou a pena de cassação de sua aposentadoria.

Ao que se colhe dos autos, foi instaurado o PAD 21000.073091/2019-91, por 
meio da Portaria 635 de 11/10/2019, com o objetivo de apurar possíveis irregularidades 
funcionais que apontavam para o recebimento de vantagem indevida, em razão do 
cargo, por parte de auditores fiscais federais agropecuários vinculados ao MAPA 
–condutas que acarretaram a deflagração da quarta fase da Operação Carne Fraca, 
denominada de Operação Romanos –, consistente na utilização de plano de saúde 
ofertado pela empresa Perdigão/BRF, onde eram desenvolvidas as atividades 
funcionais fiscalizatórias.

Como bem observado na decisão agravada, no processo administrativo 
disciplinar constatou-se a concessão de plano de saúde pela empresa que era 
fiscalizada pela atividade pública exercida pelo impetrante, e que tal vantagem havia 
resultado em ganho indevido do servidor, sobretudo em relação àqueles que não 
exerciam atividades na empresa Perdigão/BRF. Veja-se:

Com a vantagem indevida disponibilizada pela empresa, os servidores 
tiveram efetivamente um ganho direto em seus rendimentos mensais, 
deixando de pagar valores mensais aos planos de saúde, em claro 
desequilíbrio indevido com o restante dos servidores que não atuavam na 
fiscalização dos estabelecimentos industriais da BRF S. A (fl. 149).

Ademais, segundo despacho proferido pela Corregedoria do MAPA, a 
obtenção do plano de saúde consubstanciou vantagem no importe de mais de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), considerando que foram beneficiados o servidor 
representado e seus familiares num período de sete (7) anos. Confira-se (fl. 296):

Impende ressaltar que a figura do garantidor exercido pela BRF, in 
casu, carrega, em seu âmago, um benefício extremamente valioso para o ex-
servidor, que se consubstancia na certeza do apoio financeiro ou da 
prestação do serviço no caso de incidentes e sinistros de toda a ordem. Se 
um servidor custeasse o seu próprio plano de saúde, abarcando cônjuge e 
dependentes, desembolsaria, utilizando ou não o plano, em torno de R$ 
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), utilizando o parâmetro bem 
conservador referenciado pela tríade processante, fora os custos da 
intervenção médica. Multiplique-se isso por 7 (sete) anos, período 
comprovado nos autos de utilização do plano de saúde, certamente 
estaríamos diante de valores superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais).
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Assim, houve a subsunção do fato apurado à norma disciplinar contida no 
art. 117, IX e XII, da Lei 8.112/1990, que assinala a proibição do recebimento de 
vantagem pelo servidor em razão do cargo, logrando proveito pessoal em prejuízo da 
dignidade da função pública, cuja penalidade prevista é a demissão (art. 132, XIII, da 
Lei 8.112/1990).

Logo, não houve ato ilegal algum praticado pelo administrador público que 
efetuou a adequação dos fatos ao tipo sancionador previsto na lei, cabendo destacar 
que, na aplicação da penalidade, não há falar em discricionariedade quando a 
legislação de regência indica a sanção específica para determinada hipótese, como 
ocorreu no presente caso.

A propósito, veja-se o disposto na Súmula 650/STJ: "A autoridade 

administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor pena diversa 

de demissão quando caraterizadas as hipóteses previstas no art. 132 da Lei n. 

8.112/1990".

Por fim, o entendimento desta Corte é firme no sentido da 
constitucionalidade da pena de cassação de aposentadoria, não obstante o caráter 
contributivo de que se reveste o benefício previdenciário.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
IMPESSOALIDADE. VIOLAÇÃO. PROVA. AUSÊNCIA VARIAÇÃO 
PATRIMONIAL INJUSTIFICADA. APURAÇÃO. DESVIO DE FINALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. BENS DO CÔNJUGE. AVALIAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE.

1. Segundo a Súmula 635 do STJ, "os prazos prescricionais previstos 
no art. 142 da Lei n. 8.112/1990 iniciam-se na data em que a autoridade 
competente para a abertura do procedimento administrativo toma 
conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro ato de instauração 
válido - sindicância de caráter punitivo ou processo disciplinar - e voltam a 
fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde a interrupção".

2. O entendimento desta Corte é de que a instauração da sindicância 
investigativa não tem o condão de interromper a prescrição da pretensão 
punitiva da administração, efeito restrito à instauração PAD do qual possa 
decorrer a efetiva aplicação de sanção.

3. No caso, a sindicância seguramente ostentava natureza 
investigativa, notadamente porque a variação patrimonial desproporcional à 
renda do agente público poderia ocasionar (como ocasionou) a demissão do 
servidor, resultado incompatível com a sindicância de caráter punitivo (art. 
145, II, da Lei n. 8.112/1990).
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4. Hipótese em que a instauração do PAD, em 3/9/2015, aconteceu 
antes do transcurso do quinquênio prescricional; por essa razão, 
tempestivamente, sendo certo que entre a deflagração do processo 
administrativo disciplinar e a penalidade infligida ao impetrante (operada em 
março/2020) não foi ultrapassado o prazo previsto na supracitada Súmula 
635 do STJ. Assim, não ocorreu a prescrição.

5. Conforme orientação da Súmula 592 do STJ, "o excesso de prazo 
para a conclusão do processo administrativo disciplinar só causa nulidade se 
houver demonstração de prejuízo à defesa".

6. Na espécie, a parte impetrante não fundamenta como o excesso de 
prazo teria contribuído para ensejar a sanção que foi aplicada, ou seja, não 
há nenhum indicativo, nem mesmo argumentação, no sentido de que se o 
PAD tivesse transcorrido em tempo menor a sua conclusão seria outra que 
não a demissão do servidor.

7. Não há como se adotar a conclusão de que a sindicância e processo 
administrativo disciplinar foram deflagrados de maneira direcionada ao 
impetrante, pautada por critérios subjetivos e pessoais de perseguição ao 
referido servidor, se não consta dos autos nenhuma prova pré-constituída 
nesse sentido.

8. Inexiste a necessidade de que a conduta do servidor tida por 
ímproba esteja necessariamente vinculada com o exercício do cargo público.

9. A legislação autorizava que a regularidade da evolução patrimonial 
do servidor fosse examinada para além dos bens exclusivos daquele, 
estendendo o olhar atento da Administração aos valores dos cônjuges e 
filhos do agente público (art. 13, §1º, da Lei n. 8.429/1992, com a redação 
original).

10. A interpretação sistemática entre os arts. 9º, VII, e 13, §1º, da Lei n. 
8.429/1992 (com a redação original) é de que a variação patrimonial não 
justificada e relacionada diretamente ao núcleo familiar (cônjuge e filhos) do 
servidor poderia implicar a configuração de ato ímprobo praticado pelo 
último, pois, do contrário, não faria sentido algum exigir do agente público a 
entrega de declaração correspondente ao patrimônio do cônjuge e filhos.

11. Caso em que o servidor não logrou êxito em apresentar 
explicações para variação patrimonial superior a seis milhões de reais em 
quatro anos.

12. É firme o entendimento no âmbito do STF e desta Corte no sentido 
da constitucionalidade da pena de cassação de aposentadoria prevista no 
art. 127, IV e 134 da Lei n. 8.112/1990, a despeito do caráter contributivo de 
que se reveste o benefício previdenciário.

13. Segurança denegada. Pedido de reconsideração e agravo interno 
prejudicados. (AgInt no MS n. 26.385/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 14/12/2022, DJe de 31/1/2023.)

 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA 
CORTE. POSSIBILIDADE. FRAGILIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO 
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QUE CONDUZIU À CONDENAÇÃO DISCIPLINAR DO IMPETRANTE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INFRAÇÃO FUNCIONAL CAPITULADA 
COMO CRIME. INCIDÊNCIA DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS DO ART. 
109 DO CÓDIGO PENAL. PENALIDADE DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE. INTIMAÇÃO DO 
SERVIDOR APÓS APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL. 
DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE NULIDADE NO PAD. 
COMPROVAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO NÃO VERIFICADA. PREVISÃO 
DE SANÇÃO ESPECÍFICA. DISCRICIONARIEDADE NA APLICAÇÃO DA 
PENALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 650/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
estatuto processual de 2015.

II - Caso em que o Impetrante, ex-Policial Rodoviário, teve cassada a 
sua aposentadoria após constatação, em Processo Administrativo 
Disciplinar, da prática de improbidade administrativa e de corrupção no 
exercício do cargo, reveladas a partir de investigações realizadas pela 
Corregedoria da Polícia Rodoviária Federal.

III - De acordo com a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de 
Justiça o art. 34, XIX, do RISTJ, autoriza o Relator, por meio de decisão 
monocrática, a decidir o mandado de segurança quando inadmissível, 
prejudicado ou em conformidade ou em confronto com tese fixada em regime 
de repetitivo ou de repercussão geral, incidente de assunção de 
competência, súmula ou jurisprudência dominante da respectiva Corte ou 
Tribunal Superior.

IV - Esta Corte abraça a orientação segundo a qual o mandado de 
segurança não constitui a via adequada para o exame da suficiência do 
conjunto fático-probatório constante do Processo Administrativo Disciplinar - 
PAD, a fim de verificar se o Impetrante praticou ou não os atos que foram a 
ele imputados e que serviram de base para a imposição de penalidade 
administrativa (MS 16.121/DF, 1ª S., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe 06.04.2016).

V - As infrações funcionais regidas pela Lei n. 8.112/1990, quando 
também capituladas como crime, atraem a aplicação dos prazos 
prescricionais fixados no art. 109 do Código Penal, sendo irrelevante o 
destino da apuração criminal.

VI - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental n. 418/DF, firmou o entendimento 
no sentido de ser constitucional a pena de cassação de aposentadoria, não 
obstante a natureza contributiva do benefício previdenciário.

VII - A falta de intimação do servidor público, após a apresentação do 
relatório final pela comissão processante, em processo administrativo 
disciplinar, não configura ofensa às garantias do contraditório e da ampla 
defesa, ante a ausência de previsão legal. Precedentes do STF e do STJ.

VIII - A jurisprudência desta Corte encampa orientação segundo a qual, 
em processo administrativo disciplinar, apenas se declara a nulidade de um 
ato processual quando houver efetiva demonstração de prejuízo à defesa, 
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por força da aplicação do princípio pas de nullité sans grief, o que não 
ocorreu na espécie.

IX - Não há discricionariedade na aplicação da penalidade quando a 
legislação de regência indica a sanção específica para determinada 
hipótese, como verificado no caso em exame. Súmula n. 650/STJ.

X - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

XI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não sucedeu no caso.

XII - Agravo Interno improvido. (AgInt nos EDcl no MS n. 25.242/DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 
25/10/2022, DJe de 27/10/2022.)

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 25.832 / DF
Número Registro: 2020/0058315-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21000073091201991

Sessão Virtual de 25/10/2023 a 31/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MIRON MITTERER
ADVOGADOS : MARTA APARECIDA ZARDINELLO - SC016591

CHAYLON DIEGO LIVIERA - SC051490
IMPETRADO : MINISTRO DA AGRICULTURA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIRON MITTERER
ADVOGADOS : MARTA APARECIDA ZARDINELLO - SC016591

CHAYLON DIEGO LIVIERA - SC051490
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA AGRICULTURA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/10/2023 a 31/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 01 de novembro de 2023
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